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Dedico este livro às dezenove pessoas que tiveram suas vidas ceifadas pelo “tsunami” de lama de rejeitos que vazaram da barragem de Fundão. 


			A todos os sujeitos atingidos, os quais, ao longo da bacia hidrográfica do Rio Doce, de Mariana até o litoral capixaba, tiveram seus projetos de vida alterados; àqueles que foram desterritorializados; aos camponeses e camponesas que foram impedidos de continuar com suas práticas de trabalho; aos que se sentiram “enlutados” ao ver a morte dos rios Gualaxo do Norte e Doce. 


			Aos companheiros de trabalho e amigos que cultivo desde quando lecionei na Escola Municipal Bento Rodrigues, aos alunos e seus familiares desta comunidade escolar. Que vocês continuem resistindo às atrocidades que lhes foram impostas desde o dia 5 de novembro de 2015. 


			À querida diretora Eliene, que tanto contribuiu com este estudo. 


			Em especial, dedico este livro aos professores participantes da pesquisa que originou este livro, os quais confiaram em mim para narrar sentimentos e memórias do que certamente foram os piores momentos de suas vidas, quando tiveram que correr da lama para não morrer. Àqueles que, como eu, não estavam na escola naquela tarde, mas participaram do processo da espera pelo resgate das vítimas, do acolhimento nos hotéis, da escuta atenta à dor dos nossos alunos que perderam tudo que tinham. 


			E, por fim, a todos os docentes desta instituição, que lutam, desde o rompimento da barragem, para mantê-la viva.
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PREFÁCIO


			Naquela tarde de novembro, em que ouvi pelo rádio do carro as notícias do rompimento de uma barragem de mineração em Mariana, não tinha ideia do que esse trágico acontecimento produziria na minha trajetória como professora pesquisadora na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). As lembranças levam-me para o sentimento de indignação que me manteve com os olhos na televisão noite adentro. Ao amanhecer, já sabíamos das perdas de vidas, do número de desabrigados, das comunidades destruídas e que a lama continuaria a devastação ao longo do rio.


			Durante a madrugada recebi ligações de ex-alunos, alunos, orientandos e amigos que residiam na região. Uma voz de desespero ecoava em meus pensamentos — “Professora, a lama vai chegar no rio da nossa comunidade e estão dizendo que não poderemos usar a água. O que faremos? E os animais, as roças e os peixes? Precisamos de ajuda”. Fiquei paralisada, não sabia o que dizer. Só pedia que se mantivessem longe do rio, que procurassem ficar juntos e cuidassem dos animais. Nas semanas seguintes tentava apoiar as pessoas que conhecia ao mesmo tempo que seguia o percurso daquela onda de lama mortal para a vida das águas, das terras, dos vegetais e da vida humana. A sensação era de estar diante de algo devastador, com consequências que não conseguia dimensionar. As imagens/vozes dos moradores desterrados de Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo, Gesteira e Barra Longa mobilizaram as minhas mais profundas angústias.


			Direcionar o olhar para as escolas destruídas foi inevitável. O relato dos docentes sobre o perigo que vivenciaram, a perda das estruturas físicas e pedagógicas, a atitude corajosa dos professores e alunos no processo de fuga. Em seguida, acompanhei pela televisão a instalação temporária dos moradores e das escolas de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo. Sem sombra de dúvidas, foram dias de muitas dificuldades, que persistem após seis anos do rompimento da barragem. As moradias e a escola temporária ainda permanecem, a toxicidade da lama e os seus efeitos na vida das pessoas, dos animais, da terra e das plantas ainda é colocada em dúvida e os modos de produzir e reproduzir a vida na região estão desarticulados.


			Assim é que, quando a UFMG convoca a comunidade universitária para uma reunião sobre as possibilidades de atuação na região, dispus-me a participar, movida pela indignação e desejo de contribuir, principalmente no que dizia respeito às populações campesinas nas questões específicas relacionadas à oferta escolar. Assim é que iniciamos uma pesquisa em 2016 sobre as repercussões do rompimento nas escolas de Paracatu de Baixo, Gesteira, Barra Longa e Bento Rodrigues, na busca de produzir conhecimentos que pudessem sinalizar para o lugar que a escola ocupava antes do rompimento e no processo de reconstrução dos modos de produção e reprodução da vida nas comunidades. Nesse tempo é que meus caminhos cruzaram-se com a autora deste livro, Adriane Cristina de Melo Hunzicker.


			Ela chega como candidata, depois aluna e minha orientanda no Programa de Pós-Graduação Educação e Docência — PROMESTRE —, em 2017, e, depois, como orientanda de doutorado no Programa Pós-Graduação em Educação Conhecimento e Inclusão Social na Faculdade de Educação, Universidade Federal de Minas Gerais. Nesses tempos, a situação na região estava, e ainda continua, em estado crítico, com tensões advindas da relação entre atingidos, empresa e órgãos públicos na definição dos procedimentos a serem adotados para reparar e compensar os danos. A presença de pesquisadores, organizações não governamentais e governamentais, voluntários, movimentos sociais e sindicais resultaram na produção de conhecimentos e intervenções em um contexto marcado por conflitos sobre as formas de entendimento das causas, efeitos e formas de atuação com relação ao rompimento da Barragem de Fundão. Assim é que iniciamos o processo de discussão sobre a pesquisa que Adriane queria desenvolver.


			Foi uma das orientações que considero como desafiadora, pois se tornou necessário falar da implicação da pesquisadora com seu objeto de estudo em um contexto de dor, perda, luta e, em vários momentos, de revolta. Paulo Freire (2014) orientou-nos no trabalho de reelaborar aquele conjunto de sentimentos, pensamentos e ações em indignação e esperança. Mas esse é um movimento que ainda não está completo. Na leitura do livro vamos encontrando Adriane, moradora de Mariana, professora de Bento Rodrigues na época do rompimento e, atualmente, residindo em uma comunidade ameaçada por barragens, buscando no registro e reflexões uma alternativa para elaborar a sua própria dor e contribuir com os seus conterrâneos.


			Nesse ponto, vale ressaltar os impactos que vivenciamos quando as pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de Estudos Educação, Mineração e Meio Ambiente – GEMA (a essa altura já estávamos articuladas com professores da Universidade Federal de Ouro Preto, com estudantes de graduação e pós-graduação e com professores da educação básica atuantes na região) começaram a evidenciar o que denominamos de “silêncio pedagógico” nas escolas em torno do tema da mineração e seus impactos. Vimos nessa expressão uma forma de sintetizar a ausência na formação e prática docente com relação às dimensões e riscos econômicos, políticos, sociais, culturais e ambientais da atividade minerária. Essa foi uma discussão que impactou Adriane, pois dizia respeito e interrogava a sua atuação como professora de Geografia.


			Em alguns momentos, entendemos que a produção da pesquisa e da escrita do texto demandaria compreender que estávamos produzindo conhecimentos em um contexto desafiador, pois o rompimento provocou questões sobre o modelo de desenvolvimento adotado no país com relação à mineração e, com isso, desnudou formas historicamente consolidadas de produzir e reproduzir a vida na região e no país. Com isso, impactou todas as áreas do conhecimento, os modelos gerenciais, a atuação de órgãos públicos, as formas de organização da população e o próprio sentido e modo de vida.


			Adriane foi, ao longo da pesquisa, desvendando a escola e compreendendo “como o rompimento da barragem foi devastador no âmbito da vida pessoal e profissional das professoras e dos professores que atuam nessa escola, afetando aspectos cognitivos, sentimentais e atitudinais” e que, além de pesquisadora, era “uma das professoras afetadas por esse desastre”. Assim é que vi o trabalho de produção de sua dissertação e deste livro. É a narrativa de uma docente que escuta suas colegas de profissão, mas que também está escutando e falando de si mesma. Por isso, em vários trechos do livro a autora toma posição, envolve-se e fala como uma das fontes de sua pesquisa. Há um trecho da Introdução que evidencia essa relação, quando Adriane relata que “No meu caso, foi como estar 24 horas no trabalho de campo, uma constante observação dos fatos e do comportamento das pessoas, pois muitas vezes me deparei colhendo dados empíricos sobre o contexto da pesquisa, por exemplo, quando estava em reuniões com amigos, no meu ambiente de trabalho, na convivência com meus vizinhos [...]”.


			Dos desafios do trabalho empírico emergiram também os diálogos com referenciais teóricos que pudessem contribuir para que os conteúdos da escuta dos professores pudessem ser sistematizados e analisados em uma perspectiva que a coesão entre a empiria e a teoria possibilitasse consistência conceitual e resultados produzidos com rigor metodológico. Adriane encontrou o caminho das Representações Sociais em Movimento para compreender as narrativas dos professores e a tríade territorialização, desterritorialização e reterritorialização para dialogar com o movimento socioespacial da escola. Dessa forma, estabeleceu o diálogo entre a Educação, a Psicologia Social e a Geografia, fazendo a síntese quando traz a Educação do Campo para situar a escola e seus sujeitos no contexto campesino.


			Assim, compreendemos que Adriane parte do princípio de que as professoras e professores estão vivenciando uma situação de alterações em suas formas de vida e de trabalho, e esse fato tem repercussões em suas formas de pensar, sentir e agir com relação à escola. Sendo assim, aproximamo-nos da narrativa dos entrevistados, constatando que Adriane fez uma escuta sensível, comprometida e rigorosa em termos acadêmicos. Essa postura permite-nos compreender os desafios vivenciados pelos docentes numa perspectiva processual.


			No final do trabalho percebe-se a capacidade da autora em reelaborar suas vivências, mantendo sua indignação/esperança em alerta e as repercussões de sua aprendizagem como pesquisadora comprometida com o rigor acadêmico. Por isso, o trabalho que originou este livro traz contribuições relevantes para compreender o lugar da escola no contexto do rompimento/mineração. Arrisco dizer que talvez seja um dos primeiros trabalhos que traz para o debate a questão dos desafios vivenciados pela escola na trajetória de desterritorialização (mudança para Mariana em sucessivos endereços) e da luta árdua pela reterritorialização (no reassentamento em construção), bem como o debate sobre “silêncio pedagógico” do tema da mineração na formação e na prática docente.


			Dessa forma, compreendo que os resultados obtidos na pesquisa desenvolvida por Adriane na Escola do Povoado de Bento Rodrigues podem se constituir como referência para compreender a oferta escolar nas regiões de mineração e em situações de desastre. Significa dizer que traz conceitos e formulações que podem ser ampliados para outras regiões. Nesse sentido, a leitura do livro da Adriane é, sem dúvidas, uma recomendação para todos e todas que estão em busca de compreender e atuar na área educacional no contexto do rompimento de barragens, notadamente de mineração.


			Belo Horizonte, agosto de 2021.


			Prof.ª Dr.ª Maria Isabel Antunes-Rocha


			Professora Titular na Faculdade de Educação


			 Universidade Federal de Minas Gerais
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APRESENTAÇÃO


			Trago nesta obra reflexões sobre as implicações da mineração na educação, especificamente abordo as repercussões do Rompimento da Barragem de Fundão (RBF) nos saberes e práticas dos docentes da Escola Municipal Bento Rodrigues. Essa instituição de ensino se localizava no subdistrito de Bento Rodrigues, primeiro povoado a ser atingido pela lama de rejeitos que vazou da barragem da mineradora Samarco S.A. no dia 5 de novembro de 2015. Os moradores desse povoado e a escola foram instalados na área urbana de Mariana ao serem desterritorializados. A proposta deste trabalho é mostrar como o rompimento da barragem afetou a vida pessoal e profissional das professoras e dos professores que atuam nessa escola, alterando aspectos cognitivos, sentimentais e atitudinais.


			Este livro é fruto dos resultados de uma pesquisa realizada durante a escrita da minha dissertação de mestrado em Educação na linha de pesquisa Educação do Campo, na Faculdade de Educação (FaE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 2019, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Maria Isabel Antunes-Rocha. 


			O interesse por esta pesquisa originou-se da minha experiência profissional como professora de Geografia na Escola Municipal Bento Rodrigues, onde trabalhei como docente no ano de 2010 e no ano em que ocorreu o RBF, 2015. Além de pesquisadora, sou uma das professoras afetadas por esse desastre. 


			A foto1 da capa deste livro mostra a escola de Bento Rodrigues completamente destruída após a ruptura da barragem de Fundão. A frase ‘Aqui tinha uma escola’ foi escrita por mim2 com a lama dos rejeitos minerários em dezembro de 2015, no quadro de uma das salas de aula, onde eu ensinava Geopolítica, Geografia Física, Impactos Ambientais, e tantos outros conteúdos da disciplina que lecionava naquela escola. Naquele momento em que escrevi a frase, o que estava tentando expressar é que aquela escola não era mais a mesma, estava irreconhecível, sem teto, sem cor, sem gente e sem vida!


			Lecionei nessa instituição antes da destruição do subdistrito e alguns meses após o rompimento, quando passamos a compartilhar a estrutura provisória da Escola Municipal Dom Luciano Pedro Mendes de Almeida, na sede da cidade de Mariana, após o RBF. Nos dias que se sucederam à ruptura da barragem, era impossível seguir a rotina com as atividades pedagógicas, foi um momento de acolhimento dos alunos pelos professores, e, durante os momentos de escuta, alguns estudantes expressaram o drama que foi fugir daquele “tsunami de lama”. Naquele momento, a comunidade escolar estava de luto, pois dois alunos da escola e outras pessoas da comunidade vieram a óbito. Ao tentarem retomar a rotina escolar, era corriqueiro que alguns alunos e professores chorassem. Os profissionais da escola que residiam na comunidade destruída também estavam abalados, pois, além da escola, perderam suas casas. A partir do meu convívio com esses sujeitos, pude perceber as angústias relativas às perdas materiais e imateriais em decorrência do rompimento. 


			No dia do colapso da barragem, faltei ao trabalho porque fui a uma consulta médica em Belo Horizonte; caso contrário, eu poderia ter sido mais uma das vítimas, ter vindo a óbito ou teria que correr da lama, como todos que estavam na escola naquela tarde. Soube do ocorrido porque meu telefone disparou a tocar quando eu estava no consultório médico. As pessoas da minha família e amigos que sabiam que eu trabalhava em Bento Rodrigues às quintas-feiras queriam saber se eu estava bem. Vivi momentos difíceis até ter notícias dos meus alunos e alunas e das companheiras e companheiros de trabalho. Diante dessa situação de envolvimento com o lócus da pesquisa, minhas pretensões iniciais eram ajudar as pessoas atingidas. E, por lecionar na escola e estar envolvida diretamente com os atingidos, venho acompanhando as afetações vivenciadas por esses sujeitos diante do RBF, desde 2015, quando alguns moradores de Bento Rodrigues já faziam relatos de preconceitos e violações dos direitos.


			A ideia de pesquisar esse contexto nasceu mais de um ano após o RBF: surgiu no momento de escrever o projeto de pesquisa para pleitear uma vaga no mestrado, quando tive um insight: ‘estou dentro de um laboratório de pesquisa, a escola de Bento Rodrigues será a situação-problema que pretendo investigar na academia’. 


			 Pesquisar o contexto no qual eu também sou um dos sujeitos atingidos apresentou, em muitos momentos, tensões no campo das emoções e das ações. Se para alguns pesquisadores externos ao território3 há relatos de dificuldades para enfrentar o cenário que foi destruído e o sofrimento de muitos atingidos, para quem reside na localidade, como eu, a subjetividade resultante do envolvimento com o lócus da pesquisa teve que ser trabalhada para alcançar a reflexão necessária para seguir o estudo, principalmente porque, ao registrar o trabalho, tive que ter o cuidado de ser sensível diante da complexibilidade dos fatos e, ao mesmo tempo, ter o devido rigor científico. 


			No meu caso, foi como estar 24 horas no trabalho de campo, uma constante observação dos fatos e do comportamento das pessoas, pois muitas vezes me deparei colhendo dados empíricos sobre o contexto da pesquisa, por exemplo, quando estava em reuniões com amigos, no meu ambiente de trabalho, na convivência com meus vizinhos, uma constante tentativa de apreender os desdobramentos do pós-rompimento e, até mesmo, de compreender a polaridade instaurada em Mariana. Ou seja, não há neutralidade no território que foi o epicentro do rompimento, visto que as narrativas demonstram, na maioria das vezes, se as pessoas estão do lado dos atingidos que perderam suas casas ou do lado da empresa responsável pela barragem. 


			O meu lugar de fala como autora dos estudos ora apresentados, que lecionei na escola investigada e por morar nas proximidades do território lócus da pesquisa, tornou-se ainda mais amplo para outras percepções do RBF, especialmente acerca do fenômeno investigado, ao cursar o mestrado na FaE/UFMG, em seguida dar continuidade às investigações sobre essa temática no processo de doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Educação: Conhecimento e Inclusão Social, na linha de pesquisa “Psicologia, Psicanálise e Educação” (FaE/UFMG). 


			Ao longo da minha formação acadêmica, sobretudo durante a realização da pesquisa que estrutura esta obra, pude participar de projetos4 de Pesquisa e Extensão realizados em escolas impactadas pelo RBF na bacia do Rio Doce, sob a coordenação da Prof.ª Dr.ª Maria Isabel Antunes-Rocha. Essas experiências contribuíram para aprofundar meu olhar sobre as complexas tessituras que permeiam o contexto escolar no pós-rompimento, e também para compreender as redes que vêm se constituindo e/ou fortalecendo com sujeitos engajados em promover ações que visam a melhoria da oferta escolar de instituições públicas situadas no território atingido. 


			Meu propósito ao publicar esta obra é, então, dar visibilidade às vozes docentes, que por vezes são silenciadas e/ou invisibilizadas no curso das reparações dos danos do RBF. À vista disso, apresento aqui as narrativas dos professores que foram impelidos a alterar suas formas de pensar, sentir e agir diante de um novo contexto, no qual a escola foi inserida no pós-rompimento. Ao desvelar os impactos desse desastre para o ambiente escolar, anseio em deixar nestas páginas um registro histórico das marcas provocadas pelas práticas de produção minerária que acarretaram, e ainda acarretam, afetações na vida dos sujeitos atingidos em Mariana, mas também ao longo da bacia hidrográfica do Rio Doce. 


			








CAPÍTULO 1


			OS PERCURSOS DA PESQUISA NO CAMPO DA EDUCAÇÃO


			Palavras iniciais


			Trago neste livro as repercussões do Rompimento da Barragem de Fundão (doravante designado RBF)5, ocorrido na tarde do dia 5 de novembro de 2015, para a os professores6 da Escola Municipal Bento Rodrigues (EMBR).


			O subdistrito Bento Rodrigues e a escola de mesmo nome foram atingidos pelos rejeitos que vazaram da barragem de Fundão, que armazenava aproximadamente 55 milhões de metros cúbicos de rejeitos de minério de ferro. Parte desses rejeitos passaram por cima da barragem Santarém, composta por água e localizada a jusante da barragem de Fundão, no complexo minerário Germano, o que ocasionou uma “avalanche de lama”. 


			Alguns dos sujeitos (professores, alunos, funcionários da escola e moradores locais) que vivenciaram a chegada da lama sofreram danos na saúde psicológica, pois tiveram que correr para um local íngreme ao fazerem o autossalvamento,7 além disso, passaram a noite no cenário de destruição, à espera do resgate que ocorreu no dia seguinte. Nessa circunstância, os estudos apresentados nesta obra também aprofundaram na busca pela compreensão de quais são os danos do RBF para vida pessoal e profissional dos docentes da escola de Bento Rodrigues. 


			Após o RBF, a comunidade escolar e os habitantes do subdistrito foram instalados na sede da cidade de Mariana, à espera do reassentamento coletivo em construção em outro território. Nesse período de provisoriedade, a escola passou por dois endereços e foi demandada a reconstruir suas formas de funcionamento, com alterações na estrutura física, pedagógica, administrativa e, até mesmo, em sua função social. 


			Nessa conjuntura de adequação escolar, os professores da EMBR são, nesta obra, os sujeitos protagonistas de uma história atravessada por desafios e afetações advindas do pós-rompimento. 


			Os educadores dessa instituição de ensino colocam-se diante de desafios instaurados após a ruptura da barragem, tais como: a situação de choque emocional vivenciada pelos docentes, alunos e moradores da comunidade que fizeram o autossalvamento para sobreviver com a chegada da lama à escola e à comunidade; as mudanças de espaço para funcionamento da escola e as alterações da rotina escolar; os profissionais da escola passaram a ter demandas por parte de órgãos públicos, organizações não governamentais e da sociedade como um todo para realizar atividades na unidade escolar. Esses são alguns dos exemplos de situações que indicam que os professores foram tensionados a lidar com um novo contexto social, cultural e econômico. 


			Para além da mudança repentina na rotina profissional, alguns professores também passaram por mudanças no âmbito pessoal de suas vidas, pois eram moradores de Bento Rodrigues. Ademais, vale salientar que esses profissionais convivem diretamente com os alunos atingidos, vítimas do RBF, em uma situação temporária e de incerteza desde o rompimento. Com isso, neste estudo tive a intenção de dar ouvidos às vozes dos professores que têm vivenciado estes desafios. 


			Os dados aqui apresentados são resultado da pesquisa realizada no mestrado em 2019, na qual busquei compreender como os professores estão reconstruindo suas formas de pensar, sentir e agir em relação à escola no contexto do RBF. O percurso deste estudo se deu por meio de três amparos teóricos, para analisar: os sujeitos — professores —, busquei a perspectiva teórica das Representações Sociais em Movimento no campo da Psicologia Social; o objeto — a escola —, utilizei os fundamentos da matriz da Educação do Campo; e, o contexto da escola — o povoado Bento Rodrigues —,
empreguei a tríade Territorialização, Desterritorialização e Reterritorialização à luz da Geografia. A seguir, apresento sucintamente esses três amparos teóricos e epistemológicos que subsidiaram a pesquisa. 


			Representações Sociais em Movimento (RSM)


			As Representações Sociais em Movimento (RSM) vêm sendo construídas ao longo dos anos pela Prof.ª Dr.ª Maria Isabel Antunes-Rocha e pesquisadores integrantes do Grupo de Estudos em Representações Sociais (Geres) a partir da Teoria das Representações Sociais (TRS), concebida por Serge Moscovici (1978), e da abordagem processual da TRS, aprofundada por Denise Jodelet (2001). 


			A TRS diz respeito à representação social dos sujeitos sobre determinado objeto, ou seja, as imagens e opiniões do senso comum referentes a um fenômeno/assunto, ou acontecimento contemporâneo, que circulam no cotidiano das pessoas. Jodelet (2001), Antunes-Rocha (2012) e Ribeiro (2019) compactuam com Moscovici (2003) quanto ao fato de criarmos e compartilhamos as representações sociais a partir dos problemas que nos cercam na sociedade em que estamos inseridos. 


			Conforme a autora expressa: “Os conteúdos de uma representação são os diferentes saberes que circulam na sociedade [...] crenças, valores, opiniões, atitudes, imagens, e símbolos [...]” (ANTUNES-ROCHA, 2012, p. 25). De modo complementar, Ribeiro (2019, p. 14) afirma: “As representações sociais estão nos discursos, nas palavras, nas expressões midiáticas e nas condutas.” Dessa forma, compreende-se que de fato as representações são sociais, pois são partilhadas na sociedade pelas experiências e vivências de grupos coletivos.


			Os escritos de Antunes-Rocha, Carvalho, Martins (2014) comprovam que, ao investigar na plataforma do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), no diretório de grupos, em 2014 os grupos de pesquisa brasileiros que utilizam como parâmetro teórico-metodológico a TRS, percebeu-se que a teoria tem sido estudada em distintas áreas, sobretudo na Educação. 


			Alves-Mazzotti (2008) aprofunda seus estudos na TRS como ferramenta teórico-metodológica para compreender o processo educacional que corrobora o “fracasso escolar” de discentes de escolas públicas em situação de vulnerabilidade socioeconômica. A respeito do uso da TRS no contexto educacional, a autora afirma:


			O estudo das representações sociais parece ser um caminho promissor para atingir esses propósitos na medida em que investiga justamente como se formam e como funcionam os sistemas de referência que utilizamos para classificar pessoas e grupos e para interpretar os acontecimentos da realidade cotidiana. Por suas relações com a linguagem, a ideologia e o imaginário social e, principalmente, por seu papel na orientação de condutas e das práticas sociais, as representações sociais constituem elementos essenciais à análise dos mecanismos que interferem na eficácia do processo educativo. (ALVES-MAZZOTTI, 2008, p. 20-21). 


			Para Alves-Mazzotti (2008), estudar as representações sociais é relevante na medida em que elas permitem uma análise dos sujeitos que têm em comum uma mesma experiência social e que porventura podem interferir no processo educativo. 


			A coordenadora do Geres, Antunes-Rocha, vem desenvolvendo pesquisas acerca da TRS durante sua trajetória de especializações (o mestrado finalizado em 1995, e o doutorado em 2004). Em suma, saliento que as pesquisas desenvolvidas por Antunes-Rocha (2012) e pelos integrantes do Geres ao longo dos anos construíram, de certa forma, uma nova vertente da TRS, assim, as RSM não se trata apenas de um conceito, mas de uma perspectiva teórica epistemológica derivada da teoria fundante de Serge Moscovici. Por sua vez, as RSM se encontram em processo de constante elaboração e (re)formulação, à medida que novas pesquisas são elaboradas pelos participantes do Geres. 


			O Geres faz parte da linha de pesquisa Psicologia, Psicanálise e Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG). A maioria das pesquisas desenvolvidas acerca das RSM no Geres voltam-se a temáticas na área educacional, uma vez que os sujeitos investigados e os objetos de estudos vivenciam ou se relacionam a contextos de lutas sociais que os colocam em situações complexas (ANTUNES-ROCHA; RIBEIRO, 2018). Dentre algumas pesquisas realizadas em contextos da Educação do Campo destaco: Carvalho (2015, 2017), Ribeiro (2016), Telau (2015), Gomes (2019), Siqueira (2020); a pesquisa de Amorim-Silva (2016) investigou as RSM no contexto da educação em prisão; e, mais recentemente vêm sendo desenvolvidas pesquisas em contextos educacionais localizados em áreas atingidas pelo Rompimento da Barragem de Fundão: Hunzicker (2019; 2021), Antunes-Rocha et al. (2020) e Oliveira (2021). 


			Nessa perspectiva, as pesquisas do Geres buscam analisar cenários em que os sujeitos investigados passam por situações de mudanças nas maneiras de pensar, sentir e agir diante de um novo fenômeno, em que os objetos pressionam os sujeitos a movimentar suas representações sociais (ANTUNES-ROCHA; RIBEIRO, 2018). Ao tentar apreender a dinâmica do movimento das representações sociais, Ribeiro (2016) apresenta algumas indagações: 


			Como uma representação social se modifica? Que fatores podem determinar ou possibilitar tais modificações? Quais as condições necessárias para que a mudança aconteça? Quais as repercussões desse movimento? Como organizar um modelo dimensional para o entendimento de tais mudanças? (RIBEIRO, 2016, p. 71).


			Antunes-Rocha (2018) argumenta que os escritos de Pascal Moliner contribuíram para entender que as representações sociais não são fixas, nas palavras da autora: “Moliner [...] indica que as representações sociais podem ser levadas a transformarem-se [...]” (ANTUNES-ROCHA, 2018, p. 21), ou seja, pode haver indicativos de mudanças que colocam as representações sociais em movimento. 


			Para proceder à captura dos movimentos representativos nas pesquisas do Geres, os pesquisadores investigaram os três principais movimentos (permanência, mudança e reelaboração). Assim, quando os sujeitos investigados estão passando por um novo contexto gerador de mudança, podem articular os movimentos da seguinte forma:


			

					
Permanência, que consiste em o sujeito rejeitar aquilo que não lhe é familiar e “recusar-se a vivenciar o novo [...] não dando possibilidade à mudança e dando mais força ao saber já instituído” (RIBEIRO, 2016, p. 72). 



					
Mudança, quando o sujeito adere completamente ao “não familiar” e quase sempre refuta o passado, como exemplifica Gomes (2018) a respeito de uma situação de “pressão à inferência” que se caracteriza como caos para o sujeito ou um grupo de pessoas, que poderiam, dessa forma, movimentar-se de modo a “ocasionar a perda de referências anteriores” (p. 67). 



					
Reelaboração, é um movimento intercalado entre o velho e o novo, ou seja, o sujeito faz um movimento de reformular o passado que lhe é familiar, na tentativa de integrar-se ao novo: “movimentos que apresentariam uma relação dialética, provocada pelas suas ‘idas e vindas’ em torno das RS [...] não se trata de uma simples oposição entre o ‘velho’ (RS instituídas) e o ‘novo’ (RS por instituir), mas se trata do velho e do novo em constante interação” (GOMES, 2018, p. 68).



			


			Esses três movimentos apresentados nas pesquisas do Geres revelaram que quando os sujeitos estão passando por situações complexas, as representações sociais podem sofrer desestabilização. Portanto, o posicionamento das RSM pode ocorrer em mais de um desses movimentos, o que indica que não se trata de um processo linear e, sim, de uma espiral com movimentos de idas e vindas em torno do núcleo representacional. 


			Nesse caminho teórico e epistemológico, a abordagem das RSM emerge de dois dos conceitos elaborados por Moscovici (1978; 2012), “não familiar” e “pressão à inferência”, que consistem em situações de tensionamentos vivenciadas por grupos sociais que tiveram suas representações sociais desestabilizadas, diante de determinado objeto “não familiar”, que lhes é estranho. Serge Moscovici (2003) assegura que, ao fabricarmos as representações sociais sobre um novo objeto, estamos tentando tornar familiar o não familiar, “tornar comum e real algo que é incomum” (p. 58).


			Por fim, saliento que a teoria das RSM foi profícua para investigar um fenômeno social concreto, das repercussões do RBF no campo da educação. Além de teoria, também serviu de conteúdo metodológico para análise dos dados da pesquisa realizada no mestrado que originou este livro. Em suma, os resultados desta análise apontaram que os professores movimentaram suas representações sociais para permanecer e/ou mudar aspectos relacionados às maneiras de pensar, sentir e agir em relação à escola no contexto do RBF. Por exemplo, há professores que tinham como meta o retorno ao modelo da escola anterior e outros que querem modificá-la. 


			Educação do Campo 


			Os fundamentos teóricos da Educação do Campo foram utilizados na pesquisa para analisar o objeto de estudo, a Escola Municipal Bento Rodrigues (EMBR). A matriz da Educação do Campo vem sendo construída pelo “Movimento Por uma Educação do Campo”, no qual se reivindica políticas que garantam educação pública de qualidade aos sujeitos camponeses. Para Kolling, Nery e Molina (1999, p. 17), esses sujeitos são “os camponeses, incluindo os quilombolas, sejam as nações indígenas, [...] e diversos tipos de assalariados vinculados à vida e ao trabalho no meio rural”. Segundo Antunes-Rocha (2012), esses povos são excluídos historicamente no Brasil, assim como, as condições deficitárias das escolas localizadas nesses contextos. 


			 A fim de identificar quem são os sujeitos de direito denominados campesinos que serão contemplados com a ampliação e a qualificação da oferta de educação básica e superior e, ainda, quais são as escolas de fato consideradas do campo, o Decreto n.º 7.352 (BRASIL, 2010) determina, em seu Art. 1.º, § 1.º, incisos I e II: 


			§ ١º Para os efeitos deste decreto, entende-se por: I - populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural; e II - escola do campo: aquela situada em área rural, conforme definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela situada em área urbana, desde que atenda predominantemente a populações do campo. (BRASIL, 2010, s/p).


			Para ressaltar quais populações terão a garantia de direitos educacionais contemplados a partir de políticas públicas voltadas para a oferta da Educação do Campo, esse decreto do governo federal também esclarece que as escolas consideradas do campo não se limitam às mediações geográficas definidas pelo IBGE como território rural, mas, sim, às intencionalidades das instituições que atendem aos povos campesinos.


			 Os educandos das escolas do campo têm uma identidade vinculada aos aspectos culturais e socioeconômicos relativos às práticas de vivências do campo. Sobre os desafios de garantir a permanência da cultura e identidade dos educandos das escolas do campo, Antunes-Rocha e Martins (2009) asseveram que: 


			[...] um dos aspectos relevantes para o funcionamento de uma escola que possa ser considerada “do campo” é o reconhecimento e a valorização da identidade de seus sujeitos. Reconhecer e valorizar implica construir e desencadear processos educativos, dentro, e ao redor e no entorno da escola que não destruam a autoestima dos sujeitos pelo simples fato de serem do meio rural; sem-terra; de serem filhos de assentados, filhos de agricultores, extrativistas, ribeirinhos quebradeiras de coco [...]. (ANTUNES-ROCHA, MARTINS, 2009, p. 27). 


			De tal modo, Arroyo (1999) também faz uma reflexão sobre instituições de ensino que não contemplam, em suas práticas escolares, um currículo com bases de uma escola do campo para atender às demandas necessárias de cidadãos que desenvolvem suas práticas socioculturais e modos de trabalho característicos do campo. 
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